PARECER Nº  1289, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 295, DE 2001

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI


De autoria do Deputado Lobbe Neto, o projeto em epígrafe proíbe a incidência de ICMS sobre a sobretaxa cobrada na conta de energia elétrica, em conseqüência do não cumprimento das metas de economia decorrentes do Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 29/5 a 4/6/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Remetida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, esta se pronunciou favoravelmente pela aprovaçao da proposição.



Dando prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que também emitiu manifestação favorável.



Tem o presente projeto, como dissemos, o propósito de isentar da incidência do ICMS sobre a sobretaxa do consumo de energia, em conseqüência do descumprimento das metas de economia decorrentes do Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica.



Em que pesem os elevados propósitos desta proposição, entendemos que ela encontra obstáculo incontornável na Lei Complementar nº 101, de 2001, que exige a indicação de contrapartida de valor equivalente, nas hipóteses de isenção tributária. Vale dizer: ao legislador somente será permitido efetuar renúncia tributária se efetuados economia ou incremento de receita no mesmo valor.



Por outro lado, é preciso acentuar que a renúncia tributária, no âmbito de direito financeiro-orçamentário, equipara-se a despesa, razão pela qual está subordinada a disciplina constitucional idêntica a esta última. Tal constatação torna indispensável ao projeto a inclusão de cláusula orçamentária. Constatada, contudo, a omissão do Autor neste aspecto, nada resta a este órgão técnico senão repelir o projeto.



Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 295, de 2001.

a) Roberto Engler – Relator 

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado ROBERTO ENGLER  contrário à proposição.

Sala das Comissões, em  31/8/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ENIO TATTO (com o parecer) – MÁRIO REALI (com o parecer) – VITOR SAPIENZA – ELI CORRÊA FILHO – LUIZ GONZAGA VIEIRA

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do Deputado Lobbe Neto, o projeto em epígrafe proíbe a cobrança de ICMS – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação na sobretaxa da conta de energia elétrica decorrente do não cumprimento das metas de economia previstas no Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica, objeto da Medida Provisória n.˚ 2.147, de 15 de maio de 2001. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 74.ª a 78.ª Sessões Ordinárias, de 29 de maio a 4 de junho de 2001, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi  então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, onde, no tocante ao seu mérito, também recebeu parecer favorável. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar a proposição quanto aos aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verifica-se que a cobrança do ICMS deve incidir apenas sobre a entrega do produto ao consumidor – e não sobre uma taxa que penaliza os que não puderam cumprir as metas de economia previstas. 

Desta forma, merece a propositura nosso total apoio.

Favorável é o nosso parecer.

a)  ENIO TATTO

